


Revista Nacional de  
Direito de Família e Sucessões

Ano VIII – Nº 45

Nov-Dez 2021

Classificação Qualis/Capes: B4

Editor
Fábio Paixão

Coordenador
Mário Luiz Delgado

Conselho Científico
Álvaro Villaça Azevedo – Águida Arruda Barbosa – Cibele Pinheiro Marçal Tucci

Débora Brandão – Débora Gozzo – Fernanda Tartuce – Gilberto Fachetti Silvestre
Jones Figueirêdo Alves – Luis Felipe Salomão – Marília Xavier

Paula Victor (Portugal) – Rodolfo Pamplona Filho
Rodrigo Toscano de Brito – Rui Portanova – Ursula Basset (Argentina)

Colaboradores deste Volume
Beatriz Regina da Silva – Conrado Paulino da Rosa – Daniela Braga Paiano

Fernanda Borsato – Fernanda Tartuce – Leonardo Dalto Romero – Luiza Trani
Marina Neves Balan – Mário Luiz Delgado – Rodrigo Mazzei
Sabrina de Paula Nascimento – Valerio de Oliveira Mazzuoli

ISSN 2358-3223



Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões

Publicação bimestral da Editora Magister à qual se reservam todos os direitos, sendo vedada 
a reprodução total ou parcial sem a citação expressa da fonte.

A responsabilidade quanto aos conceitos emitidos nos artigos publicados é de seus autores.

Artigos podem ser encaminhados para o e-mail: editorial@editoramagister.com.br. Não 
devolvemos os originais recebidos, publicados ou não.

As íntegras dos acórdãos aqui publicadas correspondem aos seus originais, obtidos junto ao 
órgão competente do respectivo Tribunal.

Esta publicação conta com distribuição em todo o território nacional.

A editoração eletrônica foi realizada pela Editora Magister, para uma tiragem de 5.000 exemplares.

Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões

v. 1 (jul./ago. 2014)-.– Porto Alegre: Magister, 2014-
Bimestral. Coordenação: Mário Luiz Delgado.

v. 45 (nov./dez. 2021)
ISSN 2358-3223

1. Direito de Família – Periódico. 2. Direito de Sucessão – Periódico.

CDU 347.6(05)
CDU 347.65(05)

Ficha catalográfica: Leandro Lima – CRB 10/1273

Capa: Apollo 13

EDITORA MAGISTER

Diretor: Fábio Paixão.

IASP – INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO

Presidente: Renato de Mello Jorge Silveira

Vice-Presidente: Vitorino Francisco Antunes Neto

Diretor Administrativo: Diogo Leonardo Machado de Melo

Diretor Financeiro: Jairo Saddi

Diretora Cultural: Ana Luiza Nery 

Diretora de Comunicação: Fabiana Lopes Pinto Santello

Comissão de Estudos de Direito de Família e das Sucessões: Águida Arruda Barbosa, Álvaro Villaça Azevedo, Caetano Lagrasta, 
Carolina Scatena do Valle, Cassio Sabbagh Namur, Cibele Pinheiro Marçal Tucci, Clarissa Bernardo, Cláudia Stein Vieira, Débora 
Brandão, Débora Gozzo, Fernanda Tartuce, Flávio Murilo Tartuce Silva, Gabriele Tusa, Jones Figueirêdo Alves, José Fernando Simão, 
Marco Antonio Fanucchi, Maria Fernanda Vaiano S. Chammas, Mário Luiz Delgado, Natalia Imparato, Renata Mei Hsu Guimarães, 
Renata Silva Ferrara, Silvano Andrade do Bonfim, Valeria Lagrasta Luchiari.

	 Editora Magister	 IASP – Instituto dos Advogados de São Paulo
	 Alameda Coelho Neto, 20	 Avenida Paulista, 1636 – 15º andar – Cj. 1509 – Bela Vista
	 Boa Vista – Porto Alegre – RS	 São Paulo – SP – 01310-200
	 91340-340	 iasp@iasp.org.br
		  www.iasp.org.br



Sumário
Doutrina
1.	 O (Desconhecido) Arrolamento Comum: Peculiaridades Procedimentais 

e sua Aplicação
Rodrigo Mazzei......................................................................................................... 5

2.	 Liberdade Testamentária de Conviventes em União Estável, à Luz do 
Código Civil e de Decisões do STF
Valerio de Oliveira Mazzuoli.................................................................................... 29

3.	 Contrato de Namoro: uma Análise sobre a Licitude de seu Objeto
Daniela Braga Paiano e Marina Neves Balan............................................................ 42

4.	 A Adoção Irregular: Estudo e Proposições a Partir das Decisões do 
Superior Tribunal de Justiça
Conrado Paulino da Rosa e Sabrina de Paula Nascimento.......................................... 60

5.	 A Execução dos Alimentos In Natura no Direito de Família: o Calvário do 
Alimentando Frente à Suposta Iliquidez do Título Executivo
Luiza Trani............................................................................................................. 80

6.	 Ainda sobre o Abandono Afetivo: o Cuidado em Perspectiva e a 
Responsabilização Civil Parental como uma Faca de Dois Gumes
Fernanda Borsato................................................................................................... 100

7.	 Divórcio Unilateral Extrajudicial
Leonardo Dalto Romero.......................................................................................... 120

8.	 A Prisão Civil do Devedor de Alimentos em Favor dos Filhos Crianças e 
Adolescentes Durante a Pandemia da Covid-19
Beatriz Regina da Silva.......................................................................................... 138

Parecer
1.	 União Estável. Regime de Bens do Companheirismo. Sucessão de 

Leis no Tempo. Súmula nº 380/STF e Leis ns. 8.971/94, 9.278/96 e 
10.406/02. Aquisição de Bens ao Longo da Convivência. Prova do Esforço 
Comum. Bens Sub-Rogados. Frutos e Benfeitorias em Bens Particulares. 
Incomunicabilidade
Mário Luiz Delgado.............................................................................................. 149

Jurisprudência Comentada
1.	 Superior Tribunal de Justiça – Ação de Alimentos em Fase de 

Cumprimento de Sentença. Opção pelo Rito da Prisão Civil 
(CPC/2015, Art. 528, § 3º). Suspensão de Toda Prisão de Devedor de 
Alimentos no Âmbito do Distrito Federal, Ordenada pelo Tribunal 
de Justiça, Tanto em Regime Fechado, como em Regime Domiciliar, 
Enquanto Durar a Pandemia do Coronavírus. Adoção de Atos de 



Constrição no Patrimônio do Devedor, sem Conversão do Rito. 
Possibilidade. Equilíbrio na Relação Jurídica entre as Partes
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze........................................................................... 156

– Cumulação de Técnicas Executivas, Alimentos e Pandemia
Fernanda Tartuce.................................................................................................... 166 

Jurisprudência
1.	 Superior Tribunal de Justiça – Abertura de Sucessão Provisória ou 

Definitiva. Regra do Art. 37 do CC/02 que Pressupõe a Existência de 
Sucessão Provisória como Condição para a Definitiva. Regra do Art. 38 
do CC/02, Contudo, que se Consubstancia em Hipótese Autônoma de 
Sucessão do Ausente. Abertura da Sucessão Definitiva se Presentes os 
Requisitos do Art. 38 do CC/02. Possibilidade. Presunção de Morte do 
Autor da Herança Diante do Preenchimento Cumulativo dos Requisitos 
Legais
Relª Minª Nancy Andrighi..................................................................................... 173

2.	 Superior Tribunal de Justiça – Reconhecimento de Relação Avoenga. 
Natureza Declaratória e Personalíssima. Petição de Herança. Natureza 
Real, Universal e Condenatória. Transmissão das Ações de Estado 
aos Herdeiros. Possibilidade, em Determinadas Hipóteses. Art. 
1.606, Caput e Parágrafo Único, do CC/02. Ação de Investigação de 
Relação Avoenga. Falecimento da Suposta Neta. Transmissão ao seu 
Cônjuge. Impossibilidade. Perda do Objeto. Ausência Superveniente 
de Legitimidade Ad Causam. Exame do Pedido de Petição de Herança 
Deduzido em Vida pela Suposta Neta, Mesmo Após Perda de Objeto da 
Declaração de Relação Avoenga. Possibilidade
Relª p/o Ac. Minª Nancy Andrighi.......................................................................... 179



J u r i s p r u d ê n c i a  C o m e n t a d a

Cumulação de Técnicas Executivas, 
Alimentos e Pandemia
(STJ, REsp 1.914.052/DF)

Fernanda Tartuce
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Trata-se, na origem, de cumprimento de sentença de alimentos, em 
trâmite na 1ª Vara de Família e de Órfãos e Sucessões de Sobradinho/DF, 
sob o rito da constrição pessoal (prisão). Em virtude do inadimplemento das 
obrigações alimentares, foi decretada a prisão civil do recorrente – que não 
pode ser cumprida de imediato em razão da decisão proferida nos autos do 
HC 0706777.90.2020.8.07.0000, que suspendeu a prisão civil dos devedores de 
alimentos no Distrito Federal enquanto perdurasse a pandemia da Covid-19.

Diante da impossibilidade de prisão do executado (recorrente), a exe-
quente (recorrida) requereu a adoção de medidas expropriatórias, em caráter 
excepcional, sem que, no entanto, houvesse a conversão procedimental do 
rito da prisão para o da constrição patrimonial. 

O Juízo a quo indeferiu o pedido aduzindo “que para haver determina-
ção de constrição de bens é necessário que a parte requeira alteração de rito”.

Contra essa decisão, a exequente interpôs agravo de instrumento, 
alegando que aguardar o cumprimento do mandado de prisão civil do exe-
cutado somente após a pandemia acabar lhe traria prejuízo, sendo mais eficaz 
a adoção excepcional de atos de expropriação patrimonial sem a conversão 
do rito processual.

O pedido recursal foi acolhido: o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios deu provimento ao recurso para permitir a realização de atos de 
constrição no patrimônio do executado sob o fundamento de que 
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“no caso em apreço, considerando que a determinação de prisão civil 
encontra-se suspensa no Distrito Federal, em razão da calamidade na saú-
de, que levou a decretação do Estado de Emergência de Saúde Pública de 
Importância Nacional pela Doença pelo Coronavírus, não se vislumbra 
qualquer óbice para que a parte persiga o pagamento da dívida mediante a 
expropriação de bens do devedor.”

Em sede de recurso especial, o recorrente sustentou não ser possível a 
cumulação de procedimentos na execução de alimentos por violação aos arts. 
528, §§ 3º e 8º, 536 e 780, todos do Código de Processo Civil.

De acordo com o Ministro-Relator Marco Aurélio Bellizze, havendo 
prestações vencidas nos três meses anteriores ao ajuizamento da execução 
de alimentos, caberá ao credor a escolha do procedimento a ser adotado na 
busca pela satisfação do crédito alimentar, tanto no cumprimento de sentença 
como na execução de título extrajudicial, podendo optar pelo procedimento 
que possibilite ou não a prisão civil do devedor.

Caso o exequente opte pelo rito da penhora, não será admissível a prisão 
civil do devedor, nos termos do art. 528, § 8º, do CPC. Todavia, se optar pelo 
rito da prisão, a penhora somente será possível se o devedor, mesmo após a 
constrição pessoal, não pagar o débito alimentar, a teor do que determina o 
art. 530 do CPC.

Ocorre que, “no âmbito do Distrito Federal, em 03.04.2020, foi profe-
rida decisão no Habeas Corpus 0706777-90.2020.8.07.0000, de Relatoria do 
Desembargador Luis Gustavo Barbosa de Oliveira, determinando a suspensão 
de todas as ordens de prisão civil, seja no regime domiciliar, seja em regime 
fechado”.

Para o Ministro-Relator, a excepcionalidade da situação que estamos 
vivendo, decorrente da pandemia da Covid-19, impõe a realização de inter-
pretação sistemático-teleológica dos dispositivos legais que regem a execução 
de alimentos a fim de equilibrar a relação jurídica entre as partes.

Nesse sentido, a 3ª Turma já decidiu que, enquanto durar a pandemia 
do coronavírus, estará impossibilitada a prisão civil do devedor de alimentos 
em regime fechado, cabendo ao credor indicar, perante o Juízo da execução, 
se pretende que a prisão civil seja cumprida no regime domiciliar ou se pre-
tende diferir o seu cumprimento, sem prejuízo da adoção de outras medidas 
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias (HC 645.640/SC, Relª 
Minª Nancy Andrighi, DJe 26.03.2021).

No presente caso, contudo, também está suspensa a prisão civil em regi-
me domiciliar, considerando a ordem expedida em habeas corpus pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, restando apenas, portanto, a adoção 
de outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias.
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Para o relator, se, por um lado, o devedor está sendo beneficiado, de 
forma excepcional, com a impossibilidade de prisão civil (inclusive em regime 
domiciliar, no âmbito do DF), por outro prisma, é preciso evitar que o credor 
seja prejudicado com a demora na satisfação dos alimentos de que necessita 
para sobreviver; afinal, se adotado o entendimento defendido pelo recorrente, 
o credor estaria impossibilitado de promover quaisquer medidas de constrição 
pessoal (prisão) ou patrimonial até o término da pandemia.

Ademais, tratando-se de direitos da criança e do adolescente, não se pode 
olvidar que o nosso ordenamento jurídico adota a doutrina da proteção integral 
e o princípio da prioridade absoluta, nos termos do art. 227 da Constituição 
Federal, além das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto 
Presidencial nº 99.710/90.

Dessa forma, considerando que os alimentos são indispensáveis à sub-
sistência do alimentando e possuem indiscutível caráter imediato, deve-se per-
mitir, ao menos enquanto perdurar a suspensão da prisão civil em decorrência 
da pandemia do coronavírus, a adoção de atos de constrição no patrimônio 
do devedor antes de se concretizar a prisão civil, sem que haja a conversão do 
rito. Nesses termos, os Ministros da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negaram provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

A decisão em análise merece elogios.
Antes do advento da pandemia da Covid-19, a questão sobre possível 

cumulação de ritos em execuções de alimentos já era altamente controvertida 
considerando-se períodos diferentes de inadimplemento. 

O contexto pandêmico obrigou a comunidade jurídica a se debruçar 
sobre um tema espinhoso. Se o devedor de alimentos nada pagou nos últimos 
três meses, sendo infrutífera o decreto de prisão (por ser ela domiciliar), cabe 
pleitear medidas expropriatórias?

A resposta é positiva. O art. 15 da Lei nº 14.010/2020 dispôs que até 
30.10.2020 a prisão civil por dívida alimentícia “deverá ser cumprida exclu-
sivamente sob a modalidade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das 
respectivas obrigações”. Como deveria ser interpretada essa última expressão? 
Havia pelo menos três respostas possíveis: 

a) “sem prejuízo da exigibilidade”: significava que posteriormente o 
credor poderia receber o valor devido (exigibilidade futura);

b) nada mudou: a parte credora poderia pedir a aplicação de um ou outro 
rito, promovendo a flexibilização do procedimento para operar um de cada vez;

c) houve mudança considerável: tornou-se cabível o requerimento de 
prisão combinado com iniciativas executivas de expropriação em relação ao 
mesmo período de inadimplência.
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A terceira resposta se revelava a mais apropriada. A combinação de 
técnicas é viável a partir do reconhecimento de que multifacetadas iniciativas 
processuais podem ser intentadas em contemplação da dignidade da pessoa 
necessitada de alimentos. 

Em certo caso apreciado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, enten-
deu a relatora: 

“Diante da superveniência da pandemia causada pelo vírus Covid-19 e da 
Recomendação CNJ nº 62/2020, a execução da ordem de prisão civil do de-
vedor de alimentos deve ser suspensa até que sejam cessadas as medidas de 
isolamento social determinadas pelas autoridades médicas, sem prejuízo da 
possibilidade da execução prosseguir por meio de constrição patrimonial.”1

Contudo, em outro acórdão do Tribunal de Justiça Paulista a resposta 
foi negativa com base em argumento já exposto na discussão sobre cumula-
ção de técnicas executivas: seria inviável “cumular tutela expropriatória com 
medida coercitiva da custódia civil, sob pena de se criar procedimento híbrido 
e ensejar previsível tumulto processual”2.

Merece destaque outra interessante decisão do mesmo Tribunal em 
que a Desembargadora-Relatora adotou uma visão intermediária: apesar 
de entender inadmissível a adoção de medidas constritivas na execução que 
tramita pelo rito da prisão, ela afirmou que pesquisas patrimoniais seriam 
viáveis; em suas palavras,

“o óbice temporário a tal providência enseja a excepcional possibilidade 
de realização de pesquisas visando tão somente à identificação de recursos 
ou patrimônio do devedor aptos à satisfação do montante exequendo, sem 
prévia conversão ao rito da penhora. Pesquisas que não se confundem 
com atos constritivos, não implicando qualquer prejuízo ao executado, 
ao mesmo tempo em que dão maiores subsídios ao exequente para optar 
futuramente pela conversão procedimental, caso realmente seja identificado 
patrimônio apto à satisfação do crédito perseguido.”3

1	 TJSP, AI 2005096-64.2020.8.26.0000, Ac. 13573952, Piracicaba, 3ª Câmara de Direito Privado, Relª Desª Maria do 
Carmo Honório, j. 19.05.2020, DJESP 28.05.2020, p. 4.348.

2	 “Possibilidade, porém, de conversão do rito, ante a expressa manifestação do exequente nesse sentido, notadamente 
porque o objetivo da execução é a satisfação da obrigação, daí se concluir que os atos expropriatórios se desenvolvem 
em proveito do credor. Expropriação de bens que no caso se mostra mais vantajosa. Conversão da execução a fim 
de manter a constrição de bem imóvel já consumada e permitir o prosseguimento dos demais atos expropriatórios.” 
(TJSP, AI 2252170-67.2019.8.26.0000, Rel. Des. José Eduardo Marcondes Machado, DJESP 05.05.2020)

3	 Eis o início da ementa do acórdão: “Agravo de instrumento. Execução de alimentos pelo rito da prisão civil. Decisão 
que indeferiu pleito do exequente de realização de pesquisa de ativos financeiros de titularidade do executado junto 
ao sistema Bacenjud. Inconformismo do exequente, que pleiteia seja permitida a prática de medidas de constrição 
patrimonial, com a manutenção do Decreto de prisão civil, ora suspenso, para cumprimento após afastado o estado 
pandêmico da Covid-19, se não saldado o valor devido (...)” (TJSP, AI 2062278-08.2020.8.26.0000, Relª Desª Maria 
de Lourdes Lopez Gil, DJESP 05.05.2020)
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Como se percebe, em maio de 2020 foram encontradas três decisões 
em sentidos diversos no mesmo Tribunal, o que demonstra o caráter con-
troverso do tema. 

Uma das primeiras decisões localizadas foi do Tribunal de Justiça 
paulista. A decisão recorrida suspendeu a ordem de prisão de devedor de 
alimentos e indeferiu o pedido de penhora online. A irresignação do exe-
quente foi considerada fundada: entendeu o Desembargador Carlos Alberto 
de Salles ser possível a tentativa de pagamento por penhora online; eventuais 
valores penhorados deveriam ser descontados do remanescente, se existente, 
e a decisão sobre o prosseguimento da execução por prisão poderia ser objeto 
de decisão futura4.

Em 2021, mais decisões expressam tal conteúdo; eis interessante trecho 
de acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:

“No quadro extraordinário ora vivenciado no país, em que as relações jurí-
dicas foram amplamente impactadas, torna-se imperiosa, sobremaneira, que 
a atuação do Judiciário seja pautada de forma a que as decisões proferidas 
possam assegurar a observância dos princípios e garantias constitucionais. 
Conquanto a cumulação de procedimentos possa dar azo a tumulto proces-
sual, sobreleva-se o direito de a criança, ora recorrente, receber seu crédito 
alimentar, indispensável à sua sobrevivência, especialmente em razão do 
período de anormalidade vivenciado e o esvaziamento momentâneo do 
principal elemento coercitivo da execução pelo rito da prisão, sem que isso 
implique na conversão do rito procedimental da prisão para o de penhora.”5

A presente decisão comentada, de lavra do Superior Tribunal de Justiça, 
ratificou esse entendimento. 

O Tribunal de Justiça mineiro tem acórdão que cita o acórdão do STJ 
em análise referenciando-a como precedente e conclui ser “viável a penhora 
de bens do devedor de alimentos, sem que haja a conversão de ritos, enquanto 
durar a impossibilidade da prisão civil em razão da pandemia do coronavírus”6. 
Isso ocorre também em decisão do Tribunal de Justiça paulista7.

Apesar de tais decisões, ainda há quem resista ao entendimento.

4	 TJSP, AI 2242814-14.2020.8.26.0000, Ac. 14236643, Avaré, Terceira Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Carlos 
Alberto de Salles, j. 15.12.2020, DJESP 21.12.2020, p. 1.122.

5	 TJDF, Rec 07095.38-94.2020.8.07.0000, Ac. 131.3046, Sexta Turma Cível, Rel. Des. Esdras Neves, j. 27.01.2021, 
PJe 16.02.2021.

6	 TJMG, Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.21.082894-3/001, Rel. Des. Carlos Henrique Perpétuo Braga, j. 29.07.2021.

7	 “EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. Decisão que indeferiu a cumulação inicial dos ritos de prisão e de penhora de 
bens. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Insurgência da menor exequente. Acolhimento. Em regra, seria inviável 
a cumulação dos ritos de prisão e de expropriação de bens por quantia certa. Todavia, tendo em vista as medidas 
adotadas em decorrência da pandemia da Covid-19, a prisão civil do devedor de alimentos encontra-se suspensa, 
o que dificulta a satisfação do débito. Deste modo, como alternativa, mostra-se viável que, deste já, seja adotadas 
buscas no patrimônio devedor, sem que haja a conversão dos ritos. Precedente do STJ. Jurisprudência desta Corte. 
Decisão reformada. Recurso provido.” (TJSP, AI 2149941-58.2021.8.26.0000, Relª Desª Maria Salete Corrêa Dias, 
j. 13.10.2021)
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Em acórdão do TJDF – tribunal, aliás, de onde veio a decisão que foi 
objeto do citado REsp 1.914.052 –, após mencionar a vedação à cumulação 
de ritos ante a probabilidade de ocorrência de tumulto processual, constou 
que a situação vivenciada por todos, “decorrente da pandemia provocada pela 
Covid-19, não pode ser fundamento para o desvirtuamento da lei processual 
civil no que toca à execução de obrigação alimentar”8.

Esse entendimento foi também esposado pelo Tribunal de Justiça pa-
ranaense, para quem “a excepcional situação da pandemia da Covid-19 não 
modifica a regra processual quanto à impossibilidade de cumulação de ritos”9.

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais decidiu na mesma linha: 
“Em que pese a suspensão do mandado de prisão em razão da pandemia 
e ainda que se reconheça que compete ao exequente escolher livremente 
entre os diferentes meios executivos previstos em lei para execução de 
alimentos, podendo, inclusive, requerer a conversão do rito, entendo não 
ser possível cumular os meios executivos (prisão e expropriação) em um 
único procedimento, sob pena de violação ao art. 528, § 8º, CPC/2015 e 
de tumultuar o processar.”10

Como se percebe, mesmo após a divulgação do acórdão em análise 
(REsp 1.914.052/DF publ. 28.06.2021), o tema ainda não foi pacificado; como 
o assunto não foi decidido pela Corte Especial (órgão deliberativo máximo 
do STJ), não há decisão vinculante.

De todo modo, a situação é dinâmica e talvez nem mesmo seja neces-
sária tal apreciação. Com o incremento da vacinação e o alívio nos sistemas 
de saúde, a volta da prisão de devedores em regime fechado foi objeto da 
Recomendação nº 122/2021 do CNJ nos seguintes termos:

“CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal de 1988 e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) priorizam o interesse 
absoluto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que desde o início da pandemia os devedores de 
alimentos vêm cumprindo as penas de prisão em regime domiciliar, por 
recomendação do CNJ e por orientação jurisprudencial do Superior Tri-
bunal de Justiça;

CONSIDERNADO que a prisão domiciliar não configura medida eficaz 
apta a constranger o devedor de alimentos a quitar sua dívida e o inegável 
fato de que o cumprimento da obrigação alimentícia só ocorre com o 
anúncio da expedição do mandado prisional;

8	 TJDFT, Processo 07073128220218070000, Rel. João Egmont, j. 29.09.2021. Também nesse sentido, do mesmo 
Tribunal: Processo 07195157620218070000, Rel. Teófilo Caetano, j. 25.08.2021; e Processo 07165762620218070000, 
Rel. Angelo Passareli, j. 01.09.2021.

9	 TJPR, Processo 0025232-61.2021.8.16.0000, Rel. Des. Lenice Bodstein, j. 27.09.2021.

10	 TJMG, Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.21.105844-1/001, Relª Desª Teresa Cristina da Cunha Peixoto, j. 09.09.2021.
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CONSIDERANDO o longo período de espera dos credores da verba 
alimentar – crianças e adolescentes –, durante o período da pandemia do 
coronavírus;

CONSIDERANDO o avanço da imunização nacional contra o coronavírus 
e a redução concreta dos perigos causados pela pandemia; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato no 0007574-
69.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão virtual, realizada em 22 de outubro de 
2021;

RESOLVE:

Art. 1º Recomendar aos magistrados dos Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal que forem analisar pedidos de decretação de prisão 
do devedor de alimentos que considerem:

a) o contexto epidemiológico local e a situação concreta dos casos no mu-
nicípio e da população carcerária;

b) o calendário vacinal do município de residência do devedor de alimentos, 
em especial se já lhe foi ofertada a dose única ou todas as doses da vacina; e 

c) a eventual recusa do devedor em vacinar-se, como forma de postergar 
o cumprimento da obrigação alimentícia.”

De todo modo, é preciso ter paciência; no momento da elaboração deste 
texto, preocupações por força da identificação da variante ômicron do coronaví-
rus têm inquietado mentes e corações em todo o planeta. Será preciso – como 
sempre – acompanhar atentamente a dinâmica dos acontecimentos e reagir 
de acordo com as possibilidades identificadas em cada contexto.



J u r i s p r u d ê n c i a

Superior Tribunal de Justiça
RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.052 DISTRITO FEDERAL
RELATOR: MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ação de Alimentos em Fase de Cumprimento 
de Sentença. Opção pelo Rito da Prisão Civil 
(CPC/2015, Art. 528, § 3º). Suspensão de Toda 
Prisão de Devedor de Alimentos no Âmbito do Distrito 
Federal, Ordenada pelo Tribunal de Justiça, Tanto 
em Regime Fechado, como em Regime Domiciliar, 
Enquanto Durar a Pandemia do Coronavírus. Adoção 
de Atos de Constrição no Patrimônio do Devedor, 
sem Conversão do Rito. Possibilidade. Equilíbrio na 
Relação Jurídica entre as Partes. Acórdão Recorrido 
Mantido em sua Integralidade. Recurso Especial 
Desprovido

1. A questão controvertida nos autos consiste em saber se, enquanto 
durar a impossibilidade de prisão civil do devedor de alimentos, em 
razão da pandemia do coronavírus, é possível a determinação de penhora 
de bens em seu desfavor, sem que haja a conversão do rito da prisão 
para o da constrição patrimonial. 

2. Da leitura do art. 528, §§ 1º a 9º, do Código de Processo Civil de 2015, 
extrai-se que, havendo prestações vencidas nos três meses anteriores ao 
ajuizamento da execução de alimentos, caberá ao credor a escolha do 
procedimento a ser adotado na busca pela satisfação do crédito alimen-
tar, podendo optar pelo procedimento que possibilite ou não a prisão 
civil do devedor. Caso opte pelo rito da penhora, não será admissível 
a prisão civil do devedor, nos termos do art. 528, § 8º, do CPC/2015. 
Todavia, se optar pelo rito da prisão, a penhora somente será possível 
se o devedor, mesmo após a sua constrição pessoal, não pagar o débito 
alimentar, a teor do que determina o art. 530 do CPC/2015. 

3. Considerando a suspensão de todas as ordens de prisão civil, seja 
no regime domiciliar, seja em regime fechado, no âmbito do Distrito 
Federal, enquanto durar a pandemia do coronavírus, impõe-se a realiza-
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ção de interpretação sistemático-teleológica dos dispositivos legais que 
regem a execução de alimentos, a fim de equilibrar a relação jurídica 
entre as partes. 

3.1. Se o devedor está sendo beneficiado, de um lado, de forma excep-
cional, com a impossibilidade de prisão civil, de outro é preciso evitar 
que o credor seja prejudicado com a demora na satisfação dos alimentos 
que necessita para sobreviver, pois ao se adotar o entendimento defen-
dido pelo ora recorrente estaria impossibilitado de promover quaisquer 
medidas de constrição pessoal (prisão) ou patrimonial, até o término 
da pandemia. 

3.2. Ademais, tratando-se de direitos da criança e do adolescente, como 
no caso, não se pode olvidar que o nosso ordenamento jurídico adota a 
doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, nos 
termos do art. 227 da Constituição Federal. Dessa forma, considerando 
que os alimentos são indispensáveis à subsistência do alimentando, 
possuindo caráter imediato, deve-se permitir, ao menos enquanto per-
durar a suspensão de todas as ordens de prisão civil em decorrência da 
pandemia da Covid-19, a adoção de atos de constrição no patrimônio 
do devedor, sem que haja a conversão do rito. 

4. Recurso especial desprovido.

(STJ; REsp 1.914.052; Proc. 2020/0346218-5; DF; 3ª T.; Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze; DJE 28/06/2021)

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso 
Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 22 de junho de 2021 (Data do Julgamento).
Ministro Marco Aurélio Bellizze – Relator

RELATÓRIO

O Senhor Ministro Marco Aurélio Bellizze:
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Trata-se de recurso especial interposto por M. B. S. contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim 
ementado: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALIMENTOS. RITO DA PRISÃO. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. POSSIBI-
LIDADE. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO.

1. O intérprete deve buscar a vontade da lei e sempre recusar os resultados absur-
dos que possam decorrer do manuseio das regras de hermenêutica.

2. A prisão do devedor de alimentos constitui apenas uma medida coercitiva 
para o pagamento da prestação alimentar e não um fim em si mesma, ou seja, o 
cumprimento de sentença pelo rito do art. 528 objetiva à cobrança da prestação 
alimentar frente àquele que se encontra inadimplente, cabendo, se requerido, a 
prisão do devedor para compelir o pagamento das três últimas parcelas vencidas.

3. Quando o § 8º do art. 528 declara ser possível à parte requerer desde logo o 
cumprimento da sentença ou decisão nos termos do disposto neste Livro, Título 
II, Capítulo III, não está alijando-a do acesso às medidas de força e constritivas 
sobre o patrimônio do devedor que permitam o pagamento da dívida. Apenas 
se rechaçou o cabimento do pedido de prisão, porque se adotou o rito que ins-
trumentaliza a cobrança de dívida de valor, independentemente de origem ou 
natureza, logo o procedimento não comporta a decretação de prisão. Ademais, 
quando a parte escolhe esse rito, o faz ou porque não tem interesse na prisão do 
devedor, ou porque o saldo devedor compreende prestações alimentícias venci-
das há mais de quatro meses.

4. Na questão, considerando que a determinação de prisão civil encontra-se sus-
pensa no Distrito Federal, em razão da calamidade na saúde, que levou a decre-
tação do Estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional pela 
Doença pelo Coronavírus, não se vislumbra qualquer óbice para que a parte per-
siga o pagamento da dívida mediante a expropriação de bens do devedor.

5. Agravo de instrumento conhecido e provido.”

Sustenta o recorrente, em síntese, que “o julgado afronta a interpretação 
do art. 528, § 3º, do Código de Processo Civil, que dispõe sobre a prisão do 
devedor de alimentos, do art. 528, § 8º, do Código de Processo Civil, que 
dispõe sobre o cumprimento de sentença do devedor de alimentos com opção 
pela penhora em face da prisão, do art. 536 do Código de Processo Civil, que 
dispõe sobre a efetivação de medidas para o cumprimento de obrigação de 
fazer ou de não fazer, do art. 780 do Código de Processo Civil, que dispõe 
sobre a impossibilidade de cumulação de ritos na execução de alimentos” 
(e-STJ, fls. 67-68). 

Reforça que “o equívoco na interpretação da leitura conjunta dos artigos 
apontados fica evidente na medida em que o v. acórdão fundamentou sua de-
cisão na possibilidade de cumulação de ritos com procedimentos diferentes na 
execução de alimentos. Resta evidente pela exegese interpretativa dos artigos 
do Código de Processo Civil sobre a impossibilidade de cumulação de ritos 
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na execução de alimentos, mesmo diante da alegada excepcionalidade em 
função da pandemia mundial de Covid-19. Desta forma, a menos que a credora 
REQUEIRA, EXPRESSAMENTE, a mudança de rito da prisão para a penhora, não 
pode o judiciário, DE OFÍCIO, diante da inviabilidade do decreto de prisão, enquanto 
perdurarem os impedimentos decorrentes do enfrentamento da pandemia, determinar atos 
expropriatórios EM DESFAVOR DO DEVEDOR” (e-STJ, fl. 70). 

Busca, assim, o provimento do recurso especial para que seja reformado 
o acórdão recorrido, restabelecendo-se a decisão do Juízo a quo que indeferiu 
o pedido de constrição de bens do recorrente. 

As contrarrazões foram ofertadas às fls. 81-87 (e-STJ). 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do recurso especial, em parecer assim resumido: 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 

– A ausência de combate a fundamentos do acórdão recorrido suficientes para 
mantê-lo atrai, por analogia, a aplicação da Súmula nº 283 do STF. 

– Parecer pela negativa de conhecimento do recurso especial.”

É o relatório. 

VOTO

O Senhor Ministro Marco Aurélio Bellizze (Relator):

1 Preliminar

De início, constata-se que o recorrente impugnou, de forma adequada, 
todos os fundamentos do acórdão recorrido, razão pela qual, ao contrário do 
que consignou o membro do Ministério Público Federal, entendo que não 
se aplica ao caso o óbice da Súmula nº 283/STF. 

Por essa razão, conheço do recurso especial e passo ao exame das razões 
recursais.

2 Delimitação Fática

Trata-se, na origem, de cumprimento de sentença de alimentos, em 
trâmite na 1ª Vara de Família e de Órfãos e Sucessões de Sobradinho/DF, sob 
o rito da constrição pessoal (prisão). 

Em virtude do inadimplemento das obrigações alimentares, foi decretada 
a prisão civil do recorrente, que, no entanto, não pode ser cumprida de imedia-
to em razão da decisão proferida nos autos do HC 0706777.90.2020.8.07.0000, 
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a qual suspendeu a prisão civil dos devedores de alimentos no Distrito Federal, 
enquanto durar a pandemia do vírus Covid-19. 

Diante da impossibilidade de prisão do executado (recorrente), a exe-
quente (recorrida) requereu a adoção de medidas expropriatórias, em caráter 
excepcional, sem que, no entanto, houvesse a conversão do rito da prisão para 
o da constrição patrimonial. 

O Juízo a quo, contudo, indeferiu o pedido, aduzindo, para tanto, o 
seguinte: 

“O presente cumprimento de sentença tramita sob o rito da constrição pessoal. 

Na manifestação de ID 62088068, a requerente solicita atos de constrição patrimonial 
sem que haja pedido de conversão do procedimento.

Entendo que para haver determinação de constrição de bens é necessário que a parte requeira 
alteração de rito.

Aguarde-se o cumprimento do mandado de prisão determinado.”

Contra essa decisão, a exequente interpôs agravo de instrumento, 
alegando que aguardar o cumprimento do mandado de prisão civil do exe-
cutado somente após a pandemia acabar lhe traria prejuízo, sendo mais eficaz 
a adoção excepcional de atos de expropriação patrimonial, sem a conversão 
do rito processual. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, por sua vez, 
deu provimento ao recurso para permitir a realização de atos de constrição 
no patrimônio do executado, sob o fundamento de que, “no caso em apreço, 
considerando que a determinação de prisão civil encontra-se suspensa no 
Distrito Federal, em razão da calamidade na saúde, que levou a decretação 
do Estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional pela 
Doença pelo Coronavírus, não se vislumbra qualquer óbice para que a parte 
persiga o pagamento da dívida mediante a expropriação de bens do devedor” 
(e-STJ, fl. 58). 

Daí o presente recurso especial, em que o recorrente/devedor sustenta 
não ser possível a cumulação de procedimentos na execução de alimentos, isto 
é, ou a exequente adota o rito da prisão civil do devedor ou o procedimento 
da constrição patrimonial (penhora). 

3 Da Alegação de Violação aos Arts. 528, 536 e 780 do Código de 
Processo Civil de 2015

A questão controvertida nos autos consiste em saber se, enquanto 
durar a impossibilidade de prisão civil do devedor de alimentos, em razão 
da pandemia do coronavírus, é possível a determinação de penhora de bens 
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em seu desfavor, sem que haja a conversão do rito da prisão civil para o da 
constrição patrimonial. 

Da leitura do art. 528, §§ 1º a 9º, do Código de Processo Civil de 2015, 
extrai-se que o credor possui duas formas de efetivar o cumprimento de sen-
tença ou de decisão interlocutória que fixe alimentos. A primeira, prevista no 
§ 3º da norma legal em comento, dispõe que, caso o executado não pague ou 
se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar 
o pronunciamento judicial, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 
(três) meses. 

Já a segunda, por sua vez, seguirá o rito processual do cumprimento de 
sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa 
(CPC/2015, arts. 523 a 527), hipótese em que será vedada a prisão civil do 
devedor, conforme estabelece o § 8º do art. 528 do CPC/2015. 

Confira-se, a propósito, o inteiro teor do referido dispositivo legal: 

“Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia 
ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará 
intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou 
justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

§ 1º Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o pagamento, não 
prove que o efetuou ou não apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-
lo, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que 
couber, o disposto no art. 517. 

§ 2º Somente a comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar 
justificará o inadimplemento. 

§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de 
mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1º, decretar-lhe-á a prisão pelo 
prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.

§ 4º A prisão será cumprida em regime fechado, devendo o preso ficar separado 
dos presos comuns. 

§ 5º O cumprimento da pena não exime o executado do pagamento das presta-
ções vencidas e vincendas. 

§ 6º Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de 
prisão. 

§ 7º O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que com-
preende até as 3 (três) prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que 
se vencerem no curso do processo. 

§ 8º O exequente pode optar por promover o cumprimento da sentença ou decisão desde logo, 
nos termos do disposto neste Livro, Título II, Capítulo III, caso em que não será admissível 
a prisão do executado, e, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à 
impugnação não obsta a que o exequente levante mensalmente a importância da prestação.
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§ 9º Além das opções previstas no art. 516, parágrafo único, o exequente pode 
promover o cumprimento da sentença ou decisão que condena ao pagamento de 
prestação alimentícia no juízo de seu domicílio.”

Caso não se trate de cumprimento de sentença, mas sim, de execução 
de alimentos fundada em título executivo extrajudicial, a matéria, embora 
possua o mesmo regramento, é disciplinada nos arts. 911 a 913 do CPC/2015, 
os quais estão assim redigidos: 

“Art. 911. Na execução fundada em título executivo extrajudicial que contenha obrigação 
alimentar, o juiz mandará citar o executado para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das 
parcelas anteriores ao início da execução e das que se vencerem no seu curso, provar que o fez 
ou justificar a impossibilidade de fazê-lo.

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, os §§ 2º a 7º do art. 528.

Art. 912. Quando o executado for funcionário público, militar, diretor ou gerente 
de empresa, bem como empregado sujeito à legislação do trabalho, o exequente 
poderá requerer o desconto em folha de pagamento de pessoal da importância da 
prestação alimentícia. 

§ 1º Ao despachar a inicial, o juiz oficiará à autoridade, à empresa ou ao empre-
gador, determinando, sob pena de crime de desobediência, o desconto a partir da 
primeira remuneração posterior do executado, a contar do protocolo do ofício. 

§ 2º O ofício conterá os nomes e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas do exequente e do executado, a importância a ser descontada mensal-
mente, a conta na qual deve ser feito o depósito e, se for o caso, o tempo de sua 
duração. 

Art. 913. Não requerida a execução nos termos deste Capítulo, observar-se-á o disposto no 
art. 824 e seguintes, com a ressalva de que, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de 
efeito suspensivo aos embargos à execução não obsta a que o exequente levante mensalmente 
a importância da prestação.”

Como visto, da leitura dos referidos dispositivos legais, conclui-se que, 
havendo prestações vencidas nos três meses anteriores ao ajuizamento da execução de ali-
mentos, caberá ao credor a escolha do procedimento a ser adotado na busca pela satisfação 
do crédito alimentar, tanto no cumprimento de sentença como na execução de 
título extrajudicial, podendo optar pelo procedimento que possibilite ou não a prisão 
civil do devedor.

Caso opte pelo rito da penhora, não será admissível a prisão civil do 
devedor, nos termos do art. 528, § 8º, do CPC/2015. Todavia, se optar pelo 
rito da prisão, a penhora somente será possível se o devedor, mesmo após a 
sua constrição pessoal, não pagar o débito alimentar, a teor do que determina 
o art. 530 do CPC/2015, in verbis: 

“Art. 530. Não cumprida a obrigação, observar-se-á o disposto nos arts. 831 e 
seguintes.”

Em outras palavras, o rito da penhora exclui a possibilidade de prisão 
civil do devedor. Porém, o rito da prisão apenas adia a realização de atos cons-
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tritivos no patrimônio do executado, por se tratar, obviamente, de medida 
coercitiva, e não satisfativa. 

Ocorre que, conforme destacado pelo Ministério Público do Dis-
trito Federal e Territórios, no parecer de fls. 39-43 (e-STJ), “no âmbito do 
Distrito Federal, em 03.04.2020, foi proferida decisão no Habeas Corpus 0706777-
90.2020.8.07.0000, de Relatoria do Desembargador Luis Gustavo Barbosa de 
Oliveira, determinando a suspensão de todas as ordens de prisão civil, seja no regime 
domiciliar, seja em regime fechado”. 

Assim, diante da excepcionalidade da situação em que estamos vivendo, 
decorrente da pandemia da Covid-19, impõe-se a realização de interpretação 
sistemático-teleológica dos dispositivos legais que regem a execução de ali-
mentos, a fim de equilibrar a relação jurídica entre as partes. 

Ora, se o devedor está sendo beneficiado, de um lado, de forma excep-
cional, com a impossibilidade de prisão civil (inclusive em regime domiciliar, 
no âmbito do DF), de outro é preciso evitar que o credor seja prejudicado com 
a demora na satisfação dos alimentos que necessita para sobreviver, pois ao se 
adotar o entendimento defendido pelo ora recorrente estaria impossibilitado 
de promover quaisquer medidas de constrição pessoal (prisão) ou patrimonial, 
até o término da pandemia. 

Ademais, tratando-se de direitos da criança e do adolescente, não se 
pode olvidar que o nosso ordenamento jurídico adota a doutrina da proteção 
integral e o princípio da prioridade absoluta, nos termos do art. 227 da Constituição 
Federal, além das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto 
Presidencial nº 99.710/90.

Dessa forma, considerando que os alimentos são indispensáveis à 
subsistência do alimentando, possuindo indiscutível caráter imediato, deve-
se permitir, ao menos enquanto perdurar a suspensão da prisão civil em 
decorrência da pandemia do coronavírus, a adoção de atos de constrição no 
patrimônio do devedor antes de se concretizar a prisão civil, sem que haja a 
conversão do rito. 

No particular, como bem salientou o Parquet local, “não se pode perder 
de vista que a agravante não pode ser obrigada a se sujeitar a escolher procedimento 
diverso e com menor eficácia, qual seja, a constrição patrimonial, razão pela qual não se 
deve negar-lhe o direito de, nessa situação excepcional, buscar a satisfação de seu crédito 
mediante a realização de pesquisas patrimoniais sem que haja conversão do rito” (e-
STJ, fl. 42).

Aliás, esta Terceira Turma já decidiu que, enquanto durar a pandemia 
do coronavírus, estará impossibilitada a prisão civil do devedor de alimentos 
em regime fechado, cabendo ao credor indicar, perante o Juízo da execução, se 
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pretende que a prisão civil seja cumprida no regime domiciliar ou se pretende 
diferir o seu cumprimento, sem prejuízo da adoção de outras medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias.

A propósito, confira-se a ementa do referido precedente: 

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PRISÃO 
CIVIL POR ALIMENTOS. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PRISÃO CI-
VIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS DURANTE A PANDEMIA CAUSA-
DA PELO CORONAVÍRUS APÓS A PERDA DE EFICÁCIA DO ART. 15 DA 
LEI Nº 14.010/2020. IMEDIATO CUMPRIMENTO DA PRISÃO EM REGI-
ME FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO EM 
REGIME FECHADO PELO REGIME DOMICILIAR OU DIFERIMENTO 
DO CUMPRIMENTO EM REGIME FECHADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO APRIORÍSTICA E RÍGIDA DO REGIME SEM CONSIDERAR 
AS CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DE CADA HIPÓTESE. ESCOLHA 
A CRITÉRIO DO CREDOR DOS ALIMENTOS QUE, EM TESE, PODE-
RÁ INDICAR A MEDIDA POTENCIALMENTE MAIS EFICAZ DIANTE 
DAS ESPECIFICIDADES DA CAUSA E DO DEVEDOR. ADOÇÃO PELO 
JUIZ, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO, DE OUTRAS MEDIDAS IN-
DUTIVAS, COERCITIVAS, MANDAMENTAIS OU SUB-ROGATÓRIAS, 
INCLUSIVE CUMULATIVAS OU COMBINADAS. POSSIBILIDADE.

1. O propósito do habeas corpus é definir se, após a perda de eficácia do art. 15 da 
Lei nº 14.010/2020, a prisão civil do devedor de alimentos deverá ser cumprida 
em regime domiciliar, em regime fechado imediatamente ou em regime fechado 
diferidamente, suspendendo-se, apenas por ora, o cumprimento da prisão.

2. Desde o início da pandemia causada pelo coronavírus, observa-se que a juris-
prudência desta Corte oscilou entre a determinação de cumprimento da prisão ci-
vil do devedor de alimentos em regime domiciliar e a suspensão momentânea do 
cumprimento da prisão em regime fechado, tendo em vista, especialmente, que 
vigorou, por determinado lapso temporal, regra legal específica determinando 
o cumprimento da prisão em regime domiciliar (art. 15 da Lei nº 14.010/2020). 
Precedentes.

3. Tendo em vista que o art. 15 da Lei nº 14.010/2020 teve a sua vigência expirada 
em 30.10.2020, não há, atualmente, nenhuma norma regulando o modo pelo 
qual deverão ser cumpridas as prisões civis de devedores de alimentos durante a 
pandemia, razão pela qual se impõem renovadas reflexões sobre o tema.

4. Diante do contexto social e humanitário atualmente vivido, não há ainda, infe-
lizmente, a possibilidade de retomada do uso da medida coativa extrema que, em 
muitas situações, é suficiente para dobrar a renitência do devedor de alimentos, 
sobretudo daquele contumaz e que reúne condições de adimplir a obrigação.

5. A experiência acumulada no primeiro ano de pandemia revela a necessidade de afastar 
uma solução judicial apriorística e rígida para a questão, conferindo o protagonismo, quanto 
ao ponto, ao credor dos alimentos, que, em regra, reúne melhores condições de indicar, diante 
das inúmeras especificidades envolvidas e das características peculiares do devedor, se será 
potencialmente mais eficaz o cumprimento da prisão em regime domiciliar ou o diferimento 
para posterior cumprimento da prisão em regime fechado, ressalvada, em quaisquer hipóteses, 
a possibilidade de serem adotadas, inclusive cumulativa e combinadamente, as medidas in-
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dutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias, nos termos do art. 139, IV, do CPC, 
de ofício ou a requerimento do credor. 

6. Ordem parcialmente concedida, apenas para impedir, por ora, a prisão civil do 
devedor de alimentos sob o regime fechado, mas facultando ao credor indicar, 
no juízo da execução de alimentos, se pretende que a prisão civil seja cumprida 
no regime domiciliar ou se pretende diferir o seu cumprimento, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogató-
rias.” (HC 645.640/SC, Relª Minª Nancy Andrighi, DJe 26.03.2021 – sem grifo 
no original)

No presente caso, contudo, também está suspensa a prisão civil em regi-
me domiciliar, considerando a ordem expedida em habeas corpus pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, restando apenas, portanto, a adoção 
de outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias. 

Ressalta-se que, após o fim da pandemia do coronavírus, caso a medida 
de constrição patrimonial tenha sido suficiente para se adimplir a obrigação 
alimentar, por óbvio, não será possível ao Magistrado a quo determinar a prisão 
civil do devedor, ora recorrente. 

Por essas razões, não obstante os argumentos declinados no recurso 
especial pela combativa Defensoria Pública do Distrito Federal e Territórios, 
o acórdão recorrido deve ser mantido em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.


